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Agéncias contestam venda dir eta de passagens aér eas para 0 governo

Quinze dias depois de o Ministério do Plangjamento anunciar que pretende credenciar empresas de
transporte aéreo para fornecimento de passagens aéreas domesticas diretamente ao governo — sem a
intermediacdo de agéncias de viagens e turismo —, a questdo ja chegou ao Judiciario. A mudanca esta
sendo contestada na Justica, por meio de um Mandado de Seguranca na Vara Federal da Secéo Judiciaria
do Distrito Federal.

Desde 30 de junho, quando foi publicado o edital do chamado Aviso de Credenciamento 01/2014, ja
foram apresentados 11 pedidos administrativos para impugnagéo da medida— apresentados por
agéncias de turismo. O assunto € polémico e envolve muito dinheiro. S6 em 2013, o governo federal
gastou R$ 1,3 bilhdo em passagens aéress.

Argumentos contrarios

Os 11 pedidos de impugnacéo foram negados pela Assessoria Especial para Modernizacéo da Gestéo e
pela Central de Compras e Contratagfes, 6rgdos do Ministério do Plangjamento. Entre os principais
argumentos citados nos documentos esta uma possivel afronta a Constituicdo Federal eaLe Federal
12.974/2014 — que regulamenta a atividade das agéncias de turismo no pais.

Em relacdo a Constituicdo, o argumento € que o principio dalivre concorréncia, assegurado como
principio geral da atividade econdmica, que esté nos termos do artigo 170, inciso IV, da Constituicéo,
nado foi respeitado. 1sso porque o novo sistema de credenciamento impediria que as agéncias de viagens
tenham seu lucro nas suas atividades, que, segundo o item | do Anexo | da Instrugdo Normativa 02/2008,
do préprio Ministério do Plangjamento, € 0 “ ganho decorrente da exploracdo da atividade econdmica,
calculado mediante incidéncia percentual sobre aremuneracéo, beneficios mensais e diarios, encargos
sociais e trabal histas, insumos diversos e custos indiretos'.

Jasobreal e Federal 12.974/2014, afirmam as empresas que, aém de ndo existir na Administracéo
carreira de emissor de passagens, essas atividades sdo tipicas e exclusivas de agéncia de viagens e
turismo, nos termos do artigo 3°, inciso 1V, daLe 12.974.

Também foi destacado que € preciso obedecer aos mandamentos da Lei Federal 8.666/1993, aLei de
LicitacBes, quanto aos procedimentos licitatorios, assegurando isonomia as agéncias devidamente
cadastradas no Ministério do Turismo (Cadastur), para que tenham a oportunidade de concorrer.

Afirmam ainda que o artigo 40, parégrafo 2°, inciso I, daLei 8.666/93 impde “orcamento estimado”,
gue existe hoje em qualquer pregéo de passagens aeress.

As empresas também alegam gque quem costuma pedir as passagens em cima da hora ou mudé-las éa
propria Administracéo, impedindo que sejam aproveitadas as melhores tarifas. Por isso, dizem, ndo pode
0 governo, em razéo da propria incapacidade de cumprir com o principio da eficiéncia, previsto no artigo
37 da Constituicdo, transferir para as agéncias a culpa.

Itensdo projeto
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O credenciamento das empresas aéreas € previsto para durar 60 meses. Elas tém até o dia 23 de julho
entregar a documentacdo na Central de Compras e Contratacfes. O projeto basico para a prestacéo de
servicos por parte das companhias aéreas prevé a concessao de desconto incidente sobre todas as tarifas
e classes publicadas vigentes a época da emisséo do bilhete e valido paratodas as linhas aéreas regulares
operadas pela companhia agrea, além da garantia do valor datarifa e a disponibilidade de assento. A
disponibilidades em nimero de horas sera firmado em acordo com as companhias, que seréo contadas do
momento da efetivacdo dareserva, respeitado o limite de 24 horas anteriores a partida do trecho inicial.

A contratacéo dos servicos sera precedida de formalizacdo de Acordo Corporativo de Desconto entre
credenciante e credenciadas visando a obtencéo de descontos nos pregos dos trechos de viagens e paraa
garantia de reserva de tarifa e assento.

Uma vez formalizado o credenciamento das companhias aéreas sera implantado em carater piloto, em
carater experimental, durante os primeiros 60 dias de vigéncia. O projeto basico cita como beneficios
diretos e indiretos que resultar&o do credenciamento das companhias aéreas. “Propiciar eficiéncia
operaciona e reducdo de custos com a aguisi¢cdo de passagens aéreas, consolidando de forma efetivaa
prevaléncia do critério de menor preco quando da compra das passagens’.

Os servicos deverdo ser prestados de forma ininterrupta, inclusive em finais de semana e feriados. Os
servigos de cotacdo, reserva, inclusive de assento, emisséo, remarcagao e/ou cancelamento de passagens
aéreas serdo prestados el etronicamente pel as empresas aéreas.

Procurado pelarevistaeletrénica Consultor Juridico, o Ministério do Planejamento afirmou que ndo
val se pronunciar, umavez que 0 assunto ja chegou na Justica.

Clique aqui paraler o Projeto Basico do Aviso de Credenciamento 01/2014
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